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E M E N T A 
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRETENSÃO DE ALTERAR A BASE 
ABSOLUTÓRIA: INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA PARA PROVAR DE NÃO TER O 
RÉU CONTRIBUÍDO PARA O CRIME. IMPROCEDÊNCIA. Não cabe alterar o 
fundamento da absolvição calcado no artigo 386, Inciso VI, do Código de Processo 
Penal, para o Inciso IV, do mesmo dispositivo quando a prova, não sendo suficiente 
para sustentar a condenação, da mesma forma desautoriza atribuir à própria vítima 
culpa exclusiva pela produção do evento danoso. Recurso improvido. 
 
 

A C Ó R D Ã O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, GEORGE LOPES LEITE - 
Relator, SANDRA DE SANTIS - Revisora, EDSON ALFREDO SMANIOTTO - Vogal, sob 
a Presidência do Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE em proferir a 
seguinte decisão: DESPROVER. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e 
notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 26 de junho de 2008 
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R E L A T Ó R I O 
 
Luiz Ângelo Cappelesso foi denunciado no Juízo da Primeira Vara 

Criminal e dos Delitos de Trânsito do Paranoá por infração ao artigo 302 da Lei n. 
9.503/1997 porque no dia 30/05/2003, por volta de 17h00min, na Rodovia DF 461, 
perto da Vila Núcleo Rural Jardim II, São Sebastião, conduzia o veículo GM/Vectra 
GLS sem observar o dever de cuidado necessário e com isso provocou a colisão 
com a bicicleta conduzida por Yan Alves Profiro, provocando-lhe as lesões descritas 
no Laudo de Exame Cadavérico, que causaram a morte. Nas alegações finais, o 
Ministério Público pleiteou a absolvição por ausência de provas e a sentença o 
absolveu com base no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal. 

O réu apela (folhas 219/224) sustentando que a absolvição deve se 
dar com base no artigo 386, IV, do Código de Processo Penal, tendo em vista as 
provas demonstrarem que não teve culpa no acidente, podendo a fundamentação 
legal influenciar na esfera cível, na hipótese de eventual ação de indenização por 
danos morais e materiais. 

Nas contra-razões, o Promotor Público em atuação no primeiro grau 
de jurisdição diz que falta interesse processual para o conhecimento do apelo e, no 
mérito, defende a sentença, pleiteando pelo seu desprovimento. No mesmo sentido 
é o parecer da Procuradoria de Justiça (folhas 234/236). 

É o relatório. À Revisão.  
 
 

V O T O S 
 

O Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE - Relator 
 

P R E L I M I N A R 
 

Rejeito a preliminar de falta de interesse processual, nada obstante 
o êxito do recurso não implicar necessariamente a exclusão da responsabilidade 
civil, posto que inexista dependência entre a ação penal e a ação no juízo cível. 
Nesse sentido é a lição da doutrina abalizada: 

[...] Sentença absolutória penal: não é garantia de impedimento 
à indenização civil [...] declarou que não há provas do réu ter concorrido para a 
infração penal – o que se pode apresentar na esfera cível; disse haver 
insuficiência de provas para uma condenação, consagrando o princípio in 
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dúbio pro reo – embora essas provas possam ser conseguidas e apresentadas 
no cível.1 

Contudo, parece-me haver interesse processual, porquanto a 
absolvição com base na inexistência de prova da culpa tem maior relevância para o 
réu do que a absolvição com base em prova insuficiente. No primeiro caso, há 
certeza de que não tenha contribuído para o evento danoso; no segundo, há apenas 
dúvida, posto que a prova não tenha sido suficiente para alicerçar um juízo 
condenatório. Assim, nem que seja para propiciar o conforto moral de uma 
declaração de absoluta inocência, há certamente o interesse processual em obter o 
provimento do apelo com base no referido inciso IV, do artigo 386 do Código de 
Processo Penal. 

Com estes fundamentos, conheço do recurso. 
M É R I T O 

 
Não há prova nos autos capaz de eliminar por completo a culpa do 

réu no acidente que provocou a morte da vítima, nem tampouco que a esta seja 
atribuída culpa exclusiva pela produção do evento danoso. Portanto, diante da 
fundada dúvida da culpabilidade do réu, houve por bem o Juiz absolvê-lo por 
insuficiência de provas. 

Com efeito, há duas perícias técnicas com conclusões diferentes. O 
laudo oficial do Instituto de Criminalística não logrou estabelecer o ponto exato da 
colisão, deixando, por isso, de indicar a causa determinante do acidente (folha 34) 
automobilístico que culminou na morte da vítima. O laudo do perito particular do réu, 
contudo, atribuiu ao comportamento da vítima, ao conduzir imprudentemente sua 
bicicleta (folhas 78/102), a causa determinante e exclusiva do acidente. 

Os depoimentos testemunhais também não foram suficientes para 
espancar as dúvidas suscitadas em razão do evento danoso (folhas 124/126 e 181). 
Assim, deparando-se com dúvida crucial sobre a quem cabia a responsabilidade 
pela causação do acidente, a solução mais adequada é, de fato, a absolvição por 
insuficiência de provas, com aplicação do secular princípio in dubio pro reo. 
Contudo, também não é possível atribuir a culpa exclusivamente à vítima, porque, 
mesmo que se admita que esta agira com imprudência, não se pode afirmar que o 
réu também não tenha agido com parcela significativa de culpa. Sabe-se, ademais, 
que no direito penal não há compensação de culpas. 

Confira-se a jurisprudência: 
DELITO DE TRÂNSITO. CULPA. PROVA INSUFICIENTE. 

DÚVIDA. ABSOLVIÇÃO. A existência de versões antagônicas e possíveis 
somada à ausência de algum adminículo probatório, mesmo indiciário, apto a 
afastar a dúvida sobre a real dinâmica dos fatos, leva à conclusão de que a 
acusação não se desincumbiu satisfatoriamente do onus probandi que lhe 

 
1NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado.3 edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2004, p. 176. 
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tocava, impondo-se, pois, a absolvição do acusado com base no consagrado 
princípio in dubio pro reo.2 

Com estes fundamentos, nego provimento ao recurso.  
 
A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS - Revisora 
 

Recurso tempestivo, cabível e regularmente processado.  Dele 
conheço. 

Trata-se de recurso contra sentença que absolveu o apelante, com 
apoio no artigo 386, inciso, VI, do Código de Processo Penal, pela prática da 
conduta descrita no artigo 302, caput, da Lei n.º 9.503/97. 

Preliminarmente, a Procuradoria de Justiça alega a falta de interesse 
recursal. O recorrente requer o provimento do recurso para alterar o fundamento 
jurídico da douta sentença, com o reconhecimento da inexistência do fato criminoso 
ou prova de que o apelante concorreu para o sinistro. 

O recurso deve ser conhecido, pois há interesse. Não se pode 
olvidar que a absolvição pelo inciso VI do artigo 386 do Código de Processo Penal, 
ou seja, pela ausência de provas, não afasta a possibilidade de ser o apelante 
processado na área cível.  

Como leciona José Frederico Marques in Elementos de Direito 
Processual Penal, Vol. IV: 

“Há interesse em apelar sempre que o pedido de reexame da 
sentença recorrida possa favorecer o apelante. Por isso, mesmo que o recurso verse 
sobre questões ou capítulos da sentença, admissível será o apelo, desde que possa 
o apelante, através dele, obter alguma vantagem lícita. Tendo em vista o que dispõe 
o artigo 386, itens I a VI, do Código de Processo Penal, e o que estatui o art. 617, 
cabível será o recurso de apelação, contra sentença absolutória, com o objetivo 
exclusivo de modificar-se o seu fundamento. Se o réu aduz, em seu prol, justificativa 
penal que o isentará, não só da incidência de norma penal incriminadora, mas ainda, 
futuramente, da obrigação de ressarcir o dano ex delicto, não há motivo para se lhe 
denegar o recurso.”  

 
No mérito, a leitura dos autos deixa certo que os laudos produzidos 

e a prova testemunhal não são conclusivos para eliminar a culpa do recorrente no 
atropelamento que causou a morte da vítima.  

Para a absolvição, prevista no inciso IV do artigo 386 do Código de 
Processo Penal, necessário que não existam indícios da participação do apelante na 
prática do delito. Se os elementos coligidos não eximem totalmente a participação 
delitiva, correta a sentença quanto ao dispositivo legal invocado – artigo 386, inciso 
VI, do CPP.  

 
2 TJDFT APR20010110832055/DF; Relator Fernando Habibe, 1ª Turma, Acórdão 190372; DJU: 12/05/2004. 
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Ante o exposto, rejeito a preliminar e, no mérito, nego provimento ao 
recurso.  

 
 
O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO - Vogal 
 

Com o Relator 
 
 

D E C I S Ã O 
 

DESPROVER. UNÂNIME. 
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